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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Pró-Reitora de Graduação do Centro Universitário Fundação Santo André, Profª Ana Maria de Oliveira, solicita deste Conselho, pelo Ofício 273/2004 – PROGRAD, datado em 13 de dezembro de 2004, esclarecimentos quanto à aplicação das Resoluções CNE/CP nº 01 de 18/02/2002 e CNE/CP nº 02 de 19/02/2002, tendo em vista a instalação da Comissão Executiva que tem como objetivo a elaboração do Projeto Pedagógico com a finalidade de integrar as Licenciaturas dos cursos de graduação existentes na Instituição (fls. 02).

Conforme ofício encaminhatório, o Parecer CEE nº 183/2004 (anexo) reconheceu a Habilitação para docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental do Curso de Pedagogia para as turmas que concluíram seus cursos nos anos letivos de 2202, 2003, 2004 e dispôs “....... adequação do projeto pedagógico do curso de pedagogia, integrando-o às demais licenciaturas”, através “ de constituição de comissão especialmente designada” (item 1.1.7 do histórico), pois “o Centro Universitário Fundação Santo André não elaborou projeto integrado de formação de professores reunindo todas as suas licenciaturas, tal como determinam as Diretrizes Curriculares Nacionais, próprias, bem como as orientações deste Conselho. (Pareceres....)”- (item 1.2.2 da apreciação).

Segundo a interessada sua “dúvida maior recai na quantidade de horas estabelecidas em uma e outra regulamentação. Além da diferença do número de horas de estágios e outras atividades, a normatização inclui na definição de prática de ensino o estágio, enquanto a Resolução CNE/CP nº 1 fala em estágio obrigatório e a CNE/CP nº 2 faz clara distinção entre prática como componente curricular e estágio curricular supervisionado a partir da 2ª metade do curso, atribuindo a cada um 400 h a serem cumpridas mais 200 h de outras formas de atividades”.

Consta, ainda, dos autos a Portaria da PROGRAD Nº 004/04, de 13 de dezembro de 2004, do Centro Universitário Fundação Santo André, que dispõe sobre o Projeto Pedagógico das Licenciaturas, de acordo com as diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores (fls. 04).

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei nº 9.131, de 24 de dezembro de 1995, que alterou dispositivos da lei 4.042, de 20 de dezembro de 1961, atribui à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação a competência para deliberar sobre as diretrizes curriculares, propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto, dos cursos de graduação (alínea c do § 2º do artigo 9º). 

Após a promulgação da nova LDB nº 9394/96, face à ausência de normas, no âmbito federal, sobre o Estágio Supervisionado nos Cursos Superiores de Licenciatura Plena, o Conselho Estadual de Educação como órgão normativo, deliberativo e consultivo do Estado de São Paulo editou, com base na Indicação CEE nº 11/97, a Deliberação CEE nº 12/97, que estabelecia normas para a aplicação do Art. 65 da Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996.

Mais tarde, porém, no ano de 2002, o Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação publicou as Resoluções nºs 1 e 2, que, instituíram, respectivamente, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de Professores da Educação Básica, e a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, em nível superior.

Assim, tendo em vista a definição de competências e atribuições próprias de cada órgão, bem como a edição de normas educacionais válidas para todo o território nacional, fica claro, que a consulente, mesmo estando jurisdicionada ao Conselho Estadual de Educação, deve obedecer, na elaboração das diretrizes curriculares de seus cursos de Licenciatura, de formação de professores da Educação Básica em nível superior, às normas emanadas do Conselho Nacional de Educação, no tocante às Resoluções nºs 1 e 2 de 2002, incluindo às relativas à duração e carga horária, objeto da presente consulta: da prática como componente curricular e do estágio curricular supervisionado, a partir do início da segunda metade do Curso.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 07 de dezembro de 2005.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de dezembro de 2005.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo

             Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de fevereiro de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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